
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 492.571 - SP (2019/0037729-3)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   DANIELLE RINALDI BARBOSA  - SP288712 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : K A M DE M (INTERNADO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FURTO QUALIFICADO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
ALEGADA ILEGALIDADE DA QUEBRA DOS SIGILOS 
BANCÁRIO E FISCAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA 
ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N.º 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA.

 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor do 

menor infrator K. A. M. DE M. contra decisão proferida por Desembargador do Tribunal 

de Justiça de São Paulo que indeferiu medida urgente de igual natureza.

Consta dos autos que o Paciente foi representado pela prática de ato 

infracional análogo ao crime previsto no art. 33 da Lei n.º 11.343/2006 por ter guardado, 

em 29/1/2019, 19 porções de maconha (100 gramas), 2 porções de Skunk (8 gramas), 63 

porções de cocaína (63 gramas) e 15 supositórios de crack (15 gramas).

No presente writ, a Defensoria Pública de São Paulo alega, em síntese, 

que não estão presentes os requisitos para a imposição de internação provisória, sendo 

aplicável o que estabelece a Súmula n.º 492/STJ.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação do decreto de internação 

provisória.

É o relatório. Decido.

O entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por este 

Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não se admitir habeas corpus contra decisão 

denegatória de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 

indevida supressão de instância.
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É o que está sedimentado no Verbete Sumular n.º 691/STF: "não compete 

ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 

Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar", 

aplicável, mutatis mutandis, a este Superior Tribunal de Justiça, v.g: HC 117.440/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJ de 21/06/2010; HC 142.822/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 07/12/2009; HC 134.390/MG, 

Sexta Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJ de 31/08/2009.

A despeito de tal óbice processual, tem-se entendido que, em casos 

excepcionais, deve preponderar a necessidade de se garantir a efetividade da prestação da 

tutela jurisdicional de urgência para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de 

liberdade possa ser cessado – tarefa a ser desempenhada caso a caso.

Todavia, esse atalho processual não pode ser ordinariamente usado, senão 

em situações em que se evidenciar decisão absolutamente teratológica e desprovida de 

qualquer razoabilidade, na medida em que força o pronunciamento adiantado da Instância 

Superior, subvertendo a regular ordem do processo.

Na hipótese, não estão presentes os requisitos para mitigação da Súmula 

n.º 691/STF, sobretudo em razão da quantidade e da variedade de drogas apreendidas em 

poder do Paciente (19 porções de maconha [100 gramas], 2 porções de Skunk [8 

gramas], 63 porções de cocaína [63 gramas] e 15 supositórios de crack [15 gramas]), a 

demandar ainda maior prudência na análise das questões suscitadas pela Defesa sem 

prévio pronunciamento de mérito do Tribunal estadual.

Diante do que registrado acima – em que não se observa, ao menos primo 

ictu oculi, nenhuma teratologia –, não há como se reconhecer, de plano, ilegalidade 

patente que autorize a mitigação da Súmula n.º 691 do Supremo Tribunal Federal, cuja 

essência vem sendo reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso e deste 

Superior Tribunal de Justiça.

Cabe salientar, no ponto, que é cabível, em casos excepcionais, a 

internação de adolescente que comete ato infracional equivalente ao crime de tráfico 

ilícito de drogas, quando as circunstâncias concretas demonstram cuidar-se da única 

medida socieducativa adequada à sua ressocialização. Essa extraordinária conclusão, de 

um lado, não ofende o entendimento sedimentado na Súmula n.º 492 deste Superior 
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Tribunal – na qual se veda a medida de internação como consequência obrigatória da 

prática do referido ato infracional –, e, por outro, leva em conta as necessidades 

pedagógicas, à luz do que dispõem o art. 100, caput, c.c. art. 113, ambos do ECA.

Destaco que, não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha 

procedido ao exame meritório, reserva-se primeiramente àquele órgão a apreciação da 

matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso ao Superior Tribunal de 

Justiça adiantar-se nesse exame, sobrepujando a competência da Corte a quo, mormente 

se o writ está sendo regularmente processado.

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE a petição inicial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2019.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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